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PEC 63/2013ASSUNTOS LEGISLATIVOS

Exclusão da Advocacia Pública desequilibra sistema de justiça
A última quarta-feira, 18 de maio, foi um dia intenso para as 

entidades representativas dos procuradores dos Estados e do 

Distrito Federal. Junto com dirigentes da Anape e de outras as-

sociações estaduais, a presidente da Apeminas, Célia Cunha 

Mello, percorreu o Senado Federal, em Brasília, em busca de 

apoio dos parlamentares à proposta de inclusão da Advocacia 

Pública na . PEC 63/2013

Com votação prevista para os próximos dias, a PEC 63/2013 “al-

tera a Constituição Federal para estabelecer que os integrantes 

do Ministério Público e Magistratura da União, dos Estados e do 

Distrito Federal fazem jus à parcela mensal indenizatória de va-

lorização por tempo de exercício no Ministério Público e na 

Magistratura calculada na razão de cinco por cento do subsídio 

do respectivo cargo a cada quinquênio de efetivo exercício, até 

o máximo de sete”. 

O objetivo da Anape e da Apemins é assegurar à Advocacia Pú-

blica o mesmo tratamento/status constitucional dado à Magis-

tratura e ao Ministério Público, inclusive em seara remuneratória. 

Caso a proposta seja aprovada, será promovido um reajuste 

imediato de até 35%, fora do teto, para os membros do Judi-

ciário e Ministério Público – inclusive para aposentados e pen-

sionistas.

Posição – Para a presidente da Apeminas, Célia Cunha Mello,

os termos da PEC 63/2013 provocam desequilíbrio no sistema de 

justiça. “Os advogados públicos, aos quais compete a defesa do 

cidadão, o combate à corrupção e a manutenção da própria 

democracia, não podem ser alijados de uma emenda à Cons-

tituição que fortaleça apenas o Ministério Público e o Ma-

gistrado, sob pena de se mitigar a defesa do próprio Estado”, 

critica.

Parlamentares – Com esse objetivo, Célia Cunha Mello e diri-

gentes das demais associações, entre eles, Fabrizio Pieroni, pre-

sidente da Apesp e diretor de Assuntos Legislativos da Anape, se 

encontraram com parlamentares em busca de apoio a emendas 

que incluam a Advocacia Pública na PEC 63/2013, entre elas, a 

nº 4, de autoria do senador Rogério Carvalho (PT/SE), e a emen-

da  do senador Telmário Mota (Pros-RR), que dispen-número 10,

sam aos membros da Advocacia-Geral da União, das Procura-

dorias dos Estados e do Distrito Federal, e das Defensorias Pú-

blicas o mesmo tratamento que a PEC está conferindo às de-

mais funções essenciais à Justiça, notadamente em relação à 

parcela mensal de valorização por tempo de exercício pros-

sional. 

Os representantes dos procuradores dos Estados e do Distrito 

Federal foram recebidos pelos senadores Paulo Rocha (PT-Pará), 

Marcos Rogério (PL-RO), e Acir Gurgacz (PDT-RO) e também pe-

las assessorias dos senadores Carlos Viana (PL-MG) e Lasier Mar-

tins (Podemos-RS). 

Senadores mineiros - O senador Alexandre Silveira (PSD-MG), 

que já tinha assinado emendas que incorporam a Advocacia 

Pública na PEC 63/2013, não estava em Brasília, nessa data, mas 

reforçou, em resposta ao contato de Célia Cunha Mello, por 

meio de mensagem encaminhada à Apeminas, o seu apoio ao 

pleito da Advocacia Pública: “Sou um dos signatários de diversas 

emendas que estamos apresentando à PEC 63 para que a 

inclusão de importantes categorias essenciais à justiça possa ser 

discutida e votada. É uma reivindicação justa e que tem mere-

cido minha atenção e defesa. Pela importância que têm, preci-

samos garantir que essas carreiras sejam valorizadas e perma-

nentemente atrativas”.

Por sua vez, o senador Carlos Viana (PL-MG), ponderou sobre a 

pertinência da PEC 63/2013. “Penso que a PEC está sendo apre-

sentada em um momento indevido. Temos mais de 11 milhões 

de desempregados no país e estamos saindo de uma pandemia 

que gerou muito prejuízo a todos nós. Sou a favor do reajuste, 

desde que seja feito com planejamento, sem favorecer categori-

as e deixando transparente ao contribuinte o que está sendo 

feito. É uma questão de respeito aos brasileiros”, justicou.

Perspectivas – “Existe a possibilidade de a PEC 63/2013 ser pau-

tada, em breve. Por isso, conclamo a classe para que leve aos 

parlamentares o pleito da Advocacia Pública, lutando para que 

nossa carreira, tão importante para a sociedade brasileira, tenha 

o mesmo tratamento conferido à Magistratura e ao Ministério 

Público, por meio dessa PEC. É o mínimo que esperamos dos 

parlamentares: o reconhecimento do trabalho feito em prol do 

Estado e do cidadão”, aponta Célia. 

O senador Alexandre

Silveira (PSD-MG) 

tem se posicionado

a favor dos pleitos

dos procuradores

dos Estados e do 

Distrito Federal
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https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/115294
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9088753&ts=1652973076326&disposition=inline&ts=1652973076326
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9132945&ts=1652987095530&disposition=inline&ts=1652987095530
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Representantes dos procuradores dos 
Estados são recebidos pelos senadores

ELEIÇÕES
Fo

to
s:

 S
en

ad
o

 F
ed

er
al

Na última segunda-feira, 16 de maio, a Apeminas, por meio de sua Co-

missão Eleitoral, enviou aos seus associados, por e-mail, edital de 

convocação para as eleições da próxima Diretoria, do Conselho Con-

sultivo e do Conselho Fiscal, que responderão pelo biênio 2022-2024. A 

convocação também está disponível no site da Apeminas.

Chapas - As eleições serão realizadas pelo voto livre e secreto, mediante 

a candidatura pelo sistema de chapas completas para a Diretoria 

Executiva, para o Conselho Consultivo e para o Conselho Fiscal. O 

registro da candidatura deve ser feito até às 18 horas do próximo dia 7 

de junho, ou seja, até 15 dias antes das eleições, marcadas para o dia 22 

de junho. 

As eleições serão realizadas por meio eletrônico, no período compreendi-

do entre 9h e 18h. Cada associado poderá votar em uma única chapa, 

considerando-se eleita aquela que obtiver maior votação válida, pela 

maioria simples dos votantes. O resultado deve ser divulgado até o dia 

seguinte da votação. 

A Comissão Eleitoral, composta por Helena Retes Pimenta Bicalho 

(presidente), Lucas Leonardo Fonseca e Silva e Mariana Santos de Brito 

Alves, informa que todos os associados adimplentes com as mensalida-

des da Apeminas estão aptos para votar e serem votados. Portanto, para 

ter direito a voto ou integrar uma chapa, é imprescindível que a 

regularização nanceira seja feita até 7 de junho. 

Cadastro - Também em 16 de maio, a Comissão Eleitoral enviou aos 

associados convocação para atualização de cadastro, o que deve ser 

feito até 7 de junho, sendo imprescindível o fornecimento de e-mail 

preferencial para recebimento da senha de votação, entre outros 

dados. A atualização deve ser feita até esse prazo pelo e-mail 

apeminas@apeminas.org.br, com as seguintes informações: nome, 

CPF, e-mail preferencial, endereço e número do celular.

Representantes dos procuradores dos Estados e Distrito Federal

são recebidos pelo senador Paulo Rocha (PT-PA)

O senador Marcos Rogério (PL-RO) recebe Célia Cunha Mello

e representantes da Anape e de outras associações estaduais

O senador Acir Gurgacz (PDT-RO) ouve os pleitos da Advocacia Pública

Apeminas convoca seus associados

A Apeminas, por meio de sua presidente, Célia Cunha Mello, ajuizou 

ação coletiva para o pagamento retroativo de Adicional de 

Desempenho (ADE) aos seus associados.  Ainda em novembro de 

2020, na expectativa de uma solução consensual, a Apeminas 

enviou requerimento administrativo ao advogado-geral do Estado, 

Sérgio Pessoa de Paula Castro, solicitando que a AGE procedesse ao 

pagamento de valores a título de ADE, referentes aos meses 

anteriores à atualização. Requereu, ainda, que o pagamento dos 

valores atrasados fosse efetuado com a devida correção monetária, 

cuja nalidade legal consiste apenas em preservar as perdas 

inacionárias da moeda, além de juros de mora. Contudo, o acordo 

não se consumou, ensejando o ajuizamento da ação coletiva para o 

pagamento retroativo dessa parcela aos associados da Apeminas. O 

número do processo é 5092312-29.2022.8.13.0024.

ADICIONAL DE DESEMPENHO

Apeminas ajuíza ação cole�va

EVENTO LITERÁRIO

Já está chegando ao m a Bienal Mineira do Livro, que presta home-

nagem ao escritor Olavo Romano, procurador do Estado aposentado. 

Até domingo, de 19h30 às 21 horas, ele estará conduzindo a Prosa e 

Cantoria, contando causos entremeados com a música de artistas 

mineiros. Hoje, o artista convidado é Tino Gomes. Amanhã, é a vez de 

Wilson Lucas e, no domingo, fechando as atividades, estarão Lu e 

Celinha. O evento está sendo realizado no BH Shopping – Piso Ouro 

Preto, no bairro Belvedere, em Belo Horizonte. 

Para estimular a participação dos colegas da AGE-MG no evento Prosa e 

Cantoria, Olavo Romano providenciou cortesias (entradas francas) para 

os associados da Apeminas. São oferecidas 50 por dia, bastando que o 

interessado informe o nome e WhatsApp, ou e-mail, para Claudia 

Romano (31) 99106.7311.

Bienal Mineira
do Livro termina

no domingo
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